
  

 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

1 

 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP.: 47.960-000 

Fone 0800 727 7562                         

1 PREÂMBULO 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 176/2023 

• PREGÃO PRESENCIAL Nº PP 002/2023 

• BASE LEGAL: REGIDO PELA LEI N.º 10.520/02 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.º 

8.666 DE 21/06/93 E SUAS ALTERAÇÕES. 

• MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  

• ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

• TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR OFERTA 

• FORMA DE EXECUÇÃO: PARCELADA 

• RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E PROPOSTAS - 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

 

DATA:  15 de dezembro de 2023 

HORA: 09:00 HORAS  

 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Angical, Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 

01, Centro, Angical/BA, CEP: 47.960-000. 

 

A Prefeitura Municipal de Angical, através de seu Pregoeira Oficial, Sra. Neila Ferreira 

Bezerra dos Santos, e sua equipe de apoio, designados pela Portaria nº 1.589/2023, faz saber que 

estará recebendo, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, em sua sede situada Pça 

Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro, Angical/BA, CEP: 47.960-000, a documentação e 

propostas referentes à Contratação de instituição financeira em caráter de exclusividade, para 

prestação de serviços de administração, incluindo a folha de pagamento dos servidores ativos 

(estatutários, contratados, comissionados), e, sem exclusividade, serviços de empréstimos 

consignados em folha de pagamento do Município de Angical, estado da Bahia, conforme 

quantidades e destinações descritas neste Termo de Referência, contidas no anexo I (Termo de 

referência), através da Modalidade Pregão Presencial, atendendo a Lei nº 10.520/02 e a Lei nº 

8.666/93.  

 

2. OBJETO  

2.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de instituição financeira em caráter de 

exclusividade, para prestação de serviços de administração da folha de pagamento dos 

servidores ativos (estatutários, contratados, comissionados), e, sem exclusividade, serviços de 

empréstimos consignados em folha de pagamento do Município de Angical, Estado da Bahia,  

conforme quantidades e destinações descritas neste Termo de Referência, contidas no anexo I 

(Termo de referência), através da Modalidade Pregão Presencial, atendendo a Lei nº 10.520/02 e a 

Lei nº 8.666/93.  
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2.2. O objeto da presente licitação visa atender as demandas da secretaria acima citada.  

2.3. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. 

 2.4. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço 

mencionado neste edital, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos 

interessados que se apresentarem para participar do certame.  

2.5. A sessão de processamento do pregão será realizada na Sala de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Angical/BA, no endereço, data e horário, acima mencionados, e será conduzida pela Pregoeiro 

com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

2.6. A execução será parcelada, realizada conforme pedidos/requisições da Secretaria solicitante. 

2.7.  A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições constantes da Minuta do Termo 

de Contrato, no Anexo II deste Edital. 

3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação e que atenderem todas as exigências constantes deste edital. 

 3.1.1. Credenciamento junto o Pregoeiro; 

 3.1.2. Proposta comercial, nos termos deste edital;  

3.1.3. Documentação de habilitação, nos termos deste edital;  

3.2.    Não poderão participar desta licitação:  

3.2.1. Declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão da Administração direta ou indireta 

federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

3.2.2. Declaradas suspensas para contratar junto a qualquer órgão da Administração;  

3.2.3. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  

3.2.4. Empresas concordatárias ou que hajam tido sua falência declarada, que se encontrem sob 

concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação judicial ou extrajudicial;  

3.2.5. Em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

3.2.6. Que inobservaremos demais vedações constantes no art. 9º da Lei 8.666/93.  
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3.3. A participação na licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos deste PREGÃO, 

seus ANEXOS, bem como a observância dos regulamentos, normas e das disposições legais 

pertinentes.  

3.4. A observância das vedações dos itens anteriores é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. Consórcio de empresas, qualquer que seja a 

sua forma de constituição, sendo vedada também a participação de firma cujo dirigente majoritário 

seja acionista de outra empresa do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação; 

3.5. Pessoas físicas; 

 

3.6. Empresas em regime de subcontratação ou, ainda, em consórcio; 

 

3.7. Empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

 

3.8. Empresas que estejam sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação;  

 

3.9. Empresas que não tenham cumprido, integralmente, contratos anteriores firmados ou que, 

embora ainda vigente, se encontrem inadimplentes com qualquer das obrigações assumidas, quer 

com esta Prefeitura, quer com outros órgãos e entidades públicas. 

 

3.10. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

 

3.11. Empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis 

técnicos que tenham vínculo empregatício com esta Prefeitura. 

 

3.12. Os licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 

todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito até 2 (dois) dias úteis da reunião de abertura 

da licitação, os erros ou omissões porventura observadas.  

 

3.13. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, omissões ou falhas. 

 

3.14. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos deverão ser 

protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação no horário de funcionamento normal da 

repartição, não sendo aceitos, em nenhuma hipótese, aqueles encaminhados via fax ou por meio 

eletrônico. 

 

3.15. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos 

prazos legais. 



  

 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

4 

 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP.: 47.960-000 

Fone 0800 727 7562                         

3.16. Somente PESSOAS JURÍDICAS serão admitidas a participar desta licitação, observadas as 

seguintes exigências: 

3.16.1 As empresas deverão comprovar HABILITAÇÃO JURÍDICA, 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA em obediência ao que estabelecem os artigos 27, 

28, 29, 30 e 31 da Lei 8.666/93. 

4 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO (PREGÃO PRESENCIAL) 

4.1 Observar-se-ão as disposições da Seção IV do Capitulo II da Lei 8.666/93, com as alterações 

decorrentes da Lei 8.883/94 e suas alterações posteriores, tudo combinado com o Art. 37, XXI da 

Constituição Federal, a Lei 10.520/02. 

5 CREDENCIAMENTO  

5.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

5.1.1. Caso, a empresa licitante envie representante que não seja sócio, proprietário ou dirigente, o 

credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento particular com 

firma reconhecida em Cartório, além da cópia autenticada, ou cópia simples acompanhada do 

original, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, com suas alterações, devidamente registrado no 

órgão competente, cujo objeto coincida com o objeto deste edital, além de documentos dos sócios e 

do representante(s) devidamente autenticado(s). (Modelo I). 

5.1.2. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, além do documento do(s) 

sócio(s) e/ou proprietário, devidamente autenticadas;  

5.1.3. Para o credenciamento a licitante deverá apresentar a Declaração de Cumprimento dos 

Requisitos da Habilitação e Aceite das Condições do Edital conforme (Modelo II).  

5.1.4. Inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), do objeto a ser 

licitado, é   condição  para  Ser CREDENCIADO.  

 

5.2.  A microempresa e empresa de pequeno porte que quiser usufruir dos benefícios concedidos 

pela Lei Complementar n. 123/06 e a Lei 147/2014, deverá apresentar a comprovação de tal 

enquadramento, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão emitida pela Junta Comercial ou Cartório competente, ou 

b) Certificando a situação da empresa de enquadramento ou reenquadramento de ME e EPP, ou 
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c)  Declaração constante do Modelo III deste Edital, ou  

d)  O Contrato Social que já estiver com enquadramento previsto na Lei Complementar, ou  

e) CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), que contenha já o Porte da 

Empresa e que esteja em conformidade com a realidade atualizada da empresa.   

5.3.  Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar a Pregoeiro os envelopes das 

“Propostas de Preços” e dos “Documentos de Habilitação”, não sendo mais aceitas novas 

propostas. 

5.4.     A entrega da carta de credenciamento do representante credenciado, o habilitará a responder 

pela licitante. O representante não credenciado, não poderá manifestar-se durante as sessões públicas 

desta licitação.  

5.5.  Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.  

5.6.    Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma LICITANTE.  

5.7.  A apresentação da declaração de pleno atendimento e aos requisitos de habilitação ao 

Edital, é    condição p a r a  s e r  CREDENCIADO, s e n d o  c o n s i d e r a d o  documento 

obrigatório. A não apresentação deste documento, ou sua apresentação em desacordo com o item 

5.1.3, fere o disposto no artigo 4º inciso VII da Lei 10.520, sendo vicio insanável.  

5.8. As declarações que fazem parte do credenciamento devem reconhecer firma em cartório, 

caso desejem usar a faculdade prevista na Lei Federal nº Lei 13.726/18, Art. 3º, Inciso I e II, 

DEVEM TRAZER DOCUMENTOS ORIGINAL PARA RECONHECIMENTO DE FIRMA E 

AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS.  

5.9. OS DOCUMENTOS DEVEM SER AUTENTICADOS ATÉ UM DIA ANTES DA 

LICITAÇÃO.  

5.10. Todas as cópias devem ser XEROX e não fotos ou digitalizadas, pois o sistema e-tcm não 

lê cópias de foto ou de digitalização. 

5.11. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, ao Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais 

aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo as Propostas de 

Preços e os Documentos de Habilitação, somente dos participantes devidamente credenciados. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES - PROPOSTA DE PREÇOS - 

ENVELOPE “A” 
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6.1 O Envelope A - PROPOSTA DE PREÇOS - deverá conter de forma ordenada os 

documentos estipulados no item 6, consignando-se na sua parte externa as indicações abaixo, e 

deverá estar fechado e rubricado em seu fecho: Envelope.  

Envelope A – Proposta de Preços 

Prefeitura Municipal de Angical– BA 

Modalidade: Pregão Presencial Nº PP 001/2023 

Proponente:  

CNPJ: 

6.2.    A proposta comercial e os documentos que instituem deverão ser entregues em papel 

timbrado da empresa (todas as folhas devem ter o timbre), em original, datilografado ou impresso 

apenas no anverso sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 

salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 

prejuízos à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, sendo a última 

página assinada pelo representante legal da empresa, com reconhecimento de firma em cartório, caso 

desejem usar a faculdade prevista na Lei Federal nº Lei 13.726/18, Art. 3º, Inciso I e II, devem trazer 

documentos original para reconhecimento de firma e autenticação de documentos. (Anexo III). A 

proposta de preço deverá conter no que couber, dentre outros, os seguintes elementos: 

 a) Razão Social, nome fantasia, endereço completo, CNPJ e inscrição estadual e municipal, os 

números de telefone e fax, banco, agência, conta corrente e o endereço eletrônico (e-mail), para 

contato;  

b) Número deste Pregão e respectivo Processo Administrativo;  

c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente Licitação em conformidade com as 

especificações do Anexo I deste Edital;  

d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;  

e) O VALOR GLOBAL, ou seja, a soma dos valores referentes ao GERENCIAMENTO E 

PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO, expresso em reais, com 2 (duas) casas 

decimais, à vista, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo 

pagamento;  

f) O valor ofertado na proposta deverá ser líquido, não cabendo a licitante a retenção de parcela ou 

percentual a qualquer título;  
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g) Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos valores, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a 

qualquer título;  

h) A licitante, para elaboração da proposta, deverá atender na íntegra o disposto no Anexo V (Termo 

de Referência), cuja apresentação será dispensada;  

i) Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital.  

j) O lance mínimo inicial é de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) referente ao 

GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO   

6.3.  No caso de serem assinadas por mandatário, será necessária a juntada da procuração 

outorgada, com firma reconhecida, caso desejem usar a faculdade prevista na Lei Federal nº Lei 

13.726/18, Art. 3º, Inciso I e II, devem trazer documentos original para reconhecimento de 

firma e autenticação de documentos e com especificação dessa finalidade, ou outorgada o poder 

na procuração no credenciamento.  

6.4 As propostas deverão ser entregues em envelope opaco, lacrado e rubricado pelo 

representante legal da empresa ou por seu mandatário, identificado como “Proposta de Preços” e 

endereçado à Comissão de Licitação, com indicação do nome ou razão social da empresa proponente, 

modalidade e número da Licitação (Pregão Presencial).  

6.5. Deverão estar incluídos nos valores ofertados na proposta, todos os custos da prestação dos 

serviços/fornecimento, dentre eles, os encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições 

sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciárias, para a execução do objeto e todas as demais despesas 

necessárias para a execução do objeto ora licitado.  

6.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. 

6.7. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o maior valor ofertado. Em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos 

em algarismos e por extenso será considerado este último.  

6.7.1. Serão corrigidos pelo Pregoeiro erros de soma e/ou multiplicação dos valores totais, conforme 

a divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre os valores de preço unitário dos itens, e 

mediante anuência expressa do licitante proponente da respectiva proposta. Após a anuência do 

licitante, a correção será consignada em ata de sessão.  

6.7.2. Serão corrigidos pelo Pregoeiro também, erros ou falhas consideradas irrelevantes, e se, 

inequivocamente não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou 

não impedir a exata compreensão de seu conteúdo. As correções serão efetuadas em obediência ao 
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Princípio da Ampliação da Competitividade e Busca de Melhor Proposta.  

6.7.3. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  

6.8. Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa (sócios) deva assinar 

os documentos (conjuntamente) em nome da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida a 

proposta apresentada para fins de participação deste Pregão, sendo a proposta desclassificada.  

6.9. Os preços ofertados nas propostas serão considerados completos e suficientes para a execução do 

objeto desta licitação, não sendo admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros, distrações 

ou má interpretação por parte da licitante, na apresentação da proposta, como justificativas ou 

reivindicações de quaisquer acréscimos, pagamento adicional ou solicitações de reembolsos ou 

indenizações de qualquer natureza.  

6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado.  

6.11. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta por parte do 

licitante, implicará a submissão às normas constantes da legislação que rege o objeto e às condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

6.12. A falta de rubrica da proposta apresentada poderá ser suprida pelo representante credenciado, 

com poderes para esse ato, presente na sessão de abertura dos envelopes de proposta.  

6.13. Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, 

ou não prevista neste Edital.  

6.14. Caso as propostas apresentadas pelas licitantes sejam todas desclassificadas, o Pregoeiro poderá 

fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, com fundamento no art. 

9º da Lei nº 10.520/02 e no artigo 48, §3º da Lei 8666/93.  

6.15. A proposta deverá vir acompanhada da Declaração de elaboração independente de Proposta e 

de indicação do responsável pela assinatura do contrato, conforme modelo constante no Anexo.  

6.16. Salienta-se que após a formalização final dos lances ofertados, com a devida declaração dos 

vencedores pelo Pregoeiro, obrigam-se as empresas licitantes, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas a apresentarem novas propostas, devidamente atualizada com os novos valores 

negociados em sessão.  

6.17. O prazo estipulado acima contar- se - á, um dia útil após a lavratura da ata circunstanciada, e no 

caso de interposição de recurso administrativo também contar – se - á, um dia útil após a 

comunicação final do resultado do julgamento recursal 
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7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES – DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO “B” 

7.1 O Envelope B – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverá conter de forma ordenada 

os documentos estipulados no item 7, consignando-se na sua parte externa as indicações abaixo, e 

deverá estar fechado e rubricado em seu fecho:  

Envelope B – Habilitação Jurídica 

Prefeitura Municipal de Angical– BA 

Modalidade: Pregão Presencial Nº PP 001/2023  

Proponente:  

CNPJ: 

7.2.  Todos os documentos, exigidos na habilitação, que não sejam extraídos da internet, deverão 

ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou funcionário desta 

administração. A autenticação por funcionário público desta administração somente será realizada 

vinte e quatro horas antes do horário do certame e acompanhado do documento original para ser 

autenticado.  

7.3.  A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de (Art. 28):  

7.3.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;  

7.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

7.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

7.3.4 Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 

7.3.5.  NÃO SERÃO AUTENTICADOS DOCUMENTOS NA SESSÃO DA LICITAÇÃO 

7.4 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos (Art. 29):  

7.4.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
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7.4.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual de 

acordo com o Inciso II, Art. 29 da Lei 8.666/93; 

7.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da licitante; 

7.4.4 Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 

pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 

7.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 

– BNDT em www.tst.jus.br, com validade em vigor;  

7.5 A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos (Art. 30): 

7.5.1.    Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) 

expedido(s), por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já 

prestou os serviços; 

7.5.2. Comprovação da situação regular de funcionamento, por meio de apresentação de certidão 

e/ou declaração emitida pelo BACEN e/ou órgão fiscalizador.  

 

7.5.3. Declaração que dispõe de tecnologia que atende às exigências para realização das 

transferências de recursos via Transferência Eletrônica de Dados (TED) e que dispõe do layout dos 

arquivos com o padrão FEBRABAN.  

7.5.4. O(s) Atestado(s) e/ou Certidão (ões) apresentada(s) poderá (ão) ser diligenciado(s) de acordo 

com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 

7.6.     A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos (Art. 31): 

7.6.1. Conforme Resolução n.º 4.193 do CMN de 01/03/2013, Circular n.º 3.644/2007 do BACEN e 

demais normais aplicáveis, deverá ser comprovada a boa situação financeira por meio do índice que 

mede a solvência das instituições financeiras, denominado Índice de Basiléia, de no mínimo 11% 

(onze por cento). 

7.7.     OUTROS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA HABILITAÇÃO serão comprovados 

mediante a apresentação dos seguintes documentos (Art. 27, Inciso IV): 

7.7.1 Declaração firmada por seu representante legal do cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

http://www.tst.jus.br/
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do artigo 7º, da Constituição Federal, (Modelo IV); 

7.7.2.   Declaração que não possui vínculo com servidor público, Modelo V.  

7.7.3. A Pregoeiro fara a diligência junto ao Portal para verificação da Certidão Negativa no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa (Acórdão nº. 1793/2011 – 

TCU – Plenário), emitida através do Portal do Conselho Nacional de Justiça em www.cnj.jus.br da 

Empresa para atender ao Acórdão; 

7.7.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da 

licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:  

 

7.7.5.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

 

7.7.5.2.  se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

  8 ORDEM DOS TRABALHOS  

8.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, ao Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais 

aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo as Propostas de 

Preços e os Documentos de Habilitação, somente dos participantes devidamente credenciados. 

9 ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1No horário e local, indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. Os 

participantes do pregão deverão comparecer com antecedência mínima de 10 (dez) minutos do 

horário previsto para o inicio da sessão. 

9.2.  O certame será conduzido pela Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

9.2.1.  Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;  

9.2.2.  Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

9.2.3.  A Pregoeiro fará, primeiramente, a abertura do envelope “A” (Proposta de Preços), conferindo 

as propostas nele contidas, bem como a autenticidade das empresas, exibindo-os a todos os presentes;  

9.2.4.  Analisar a aceitabilidade das propostas;  

9.2.5.  Desclassificar propostas indicando os motivos;  

http://www.cnj.jus.br/
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9.2.6.  Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da melhor proposta  

9.2.7.  Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar. A Pregoeiro julgará as 

propostas e declarará o vencedor, restituindo, fechados, aos respectivos prepostos, os envelopes “B” 

(Documentação), daqueles considerados desclassificados. 

9.2.8. Declarar o vencedor;  

9.2.9. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;  

9.2.10. Elaborar a ata da sessão;  

9.2.11. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.  

9.2.12. Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido; 

9.2.13. A Pregoeiro poderá realizar diligência em qualquer etapa do certame; 

9.3 Uma vez proclamada à classificação, não poderão os licitantes retirar as propostas 

apresentadas, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará nas sanções previstas no 

Capitulo IV, da Lei 8.666/93, com as alterações da Lei 8.883/94. 

9.4 Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas de licitantes retardatários.  

9.5 O prazo de validade da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega 

da proposta, ficando os licitantes, após essa data, liberados dos compromissos assumidos. 

10 LANCES VERBAIS 

10.1 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas classificadas, a formular 

lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior oferta e os 

demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de 

preços (art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93).  

10.2. Iniciada a etapa de lances o uso de celulares, notebooks ou similares será restrito, salvo quando 

previamente autorizado pelo Pregoeiro.  

10.3. Na etapa de lances verbais será respeitada a ordem sequencial dos itens.  

10.4. Os lances verbais deverão ser formulados em percentuais distintos e crescentes, superiro à 

proposta de maior desconto sendo observada a oferta livre entre os lances verbais.  
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10.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão/renúncia da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 

apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.  

10.6. A etapa de lances verbais será considerada encerrada quando, no momento dos lances todas as 

participantes da referida fase declinar da formulação de lances.  

10.7. Encerrada a fase de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no Art. 44, § 

2º, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual. 

10.8. Da Negociação do Valor  

10.8.1. . O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior percentual de desconto obtido, 

quando encerrada a rodada de lances ofertados.  

10.8.2. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

maior preço e o valor estimado para a contração, passando-se, desde logo, à negociação do preço, 

sendo observado o direito de preferência de contratação atribuído às licitantes qualificadas como 

micro empresa ou empresa de pequeno porte.  

10.9. Da Aceitabilidade do Preço  

10.9.1. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade do valor ofertado, decidindo motivadamente a 

respeito da sua aceitabilidade, havendo ou não a negociação.  

10.9.2. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 

das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, com base na planilha 

estimativa de valores, juntada aos autos por ocasião do julgamento.  

10.9.3. A compatibilidade dos preços apresentados será avaliada, nos moldes dispostos no art. 3°, III, 

da Lei nº 10.520/02, tendo como base o parâmetro mercadológico constante da planilha de custos 

elaborada pelo orçamentos fornecidos por empresas do ramo, na fase interna da licitação.  

10.9.4. Na falta de valor estimado para o objeto, poderá o Pregoeiro e a Equipe de Apoio realizar 

pesquisa local ou via internet, bem como se basear nos valores constantes das propostas apresentadas, 

conforme o caso, e se for conveniente ao certame, com o intuito de não deixar o objeto resultar como 

fracassado.  

10.9.5. Se a oferta não for aceitável, a licitante terá sua proposta desclassificada, fazendo constar em 

ata o motivo conforme o caso considerando-se cada item, procedendo-se ao exame da oferta 

subsequente e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta aceitável.  
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10.9.6. Considerada aceitável a oferta de maior preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 

ofertas, temos a(s) licitante(s) na situação de vencedora(s) provisória(s). 

10.10. Da Habilitação e da Declaração de Licitante Vencedora  

10.10.1. Na condição de vencedora provisória, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope nº 02 

contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, para 

verificação do atendimento das condições fixadas neste Edital.  

10.10.2. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

considerada habilitada e declarada vencedora quanto ao(s) item(ens) do objeto do certame, sendo-lhe 

adjudicado o respectivo item/objeto.  

10.10.3. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, será considerada inabilitada. Sendo 

registrado na sessão, fazendo constar em ata, o motivo da inabilitação conforme o caso.  

10.10.3.1. Ocorrendo a hipótese do item anterior, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação 

das propostas, examinará a oferta subsequente de maior preço, negociará com o seu autor, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade.  

10.10.4. Sendo a oferta aceita, serão verificadas as condições de habilitação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que 

será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o item/objeto do certame. 

11 DAS IMPUGNAÇÕES 

11.1.   Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeiro, até dois dias úteis anteriores á data fixada para abertura da sessão pública, 

 

11.2.   Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 

qualquer cidadão poderá impugnar o Ato Convocatório. 

 

11.2.1. Pela licitante até 2 (dois) dias úteis da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.   

 

11.2.2. O pedido de Impugnação deverá ser realizado e encaminhado a Pregoeiro responsável 

conforme determina a Lei, 

a) Ser apresentado em original e subscrito por pessoa com poderes e capacidade para tanto, 

datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em 

todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente 

comprovado.  

 

b) Ser protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Angical, sito a Praça 
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Emerson Barbosa n° 01 Centro Angical. 

11.3.  Os pedidos de impugnação aos termos editalícios deverão ser protocolados junto ao    

Protocolo da Secretaria Municipal de Administração e  Planejamento, nos termos do artigo 41§ 

1º, 2º, 3º 4º da Lei 8.666/93, artigo 12 , Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 2000. 

 

11.4.  Caberá a Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até vinte e quarto horas, conforme determina a Lei. 

11.5.    A decisão do julgamento da impugnação administrativa será publicada no Diário Oficial do 

Município e poderá ser obtida junto a Comissão Permanente de Licitação. 

12 DO RECURSO 

12.1.     Os licitantes que tiverem manifestado motivadamente a intenção de recorrer contra decisões 

do Pregoeiro deverão apresentar suas razões, no prazo único de 3 (três) dias, a partir do dia seguinte a 

sua manifestação.  

12.2. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão 

a correr do término do prazo do recorrente.  

12.2.1. Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos.  

12.3.   Os recursos cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem 

conhecidos:  

12.3.1. Ser dirigido ao Secretário Municipal de Administração, aos cuidados da Pregoeiro, nos 

respectivos prazos;  

12.3.2. As razões de recurso deverão versar exclusivamente sobre o tópico questionado verbalmente 

durante a sessão, atendendo ao Art. 4º, Inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/02.  

12.3.2.1. Na falta de manifestação imediata e motivada, no momento oportuno, o licitante decairá 

do direito de recurso. 

12.3.3. Ser apresentado em original e subscrito por pessoa com poderes e capacidade para tanto, 

datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço, rubricado em 

todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente 

comprovado.  

12.3.4. Ser protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Angical, sito a Praça 

Emerson Barbosa, n° 01, Centro Angical/BA. 
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 12.4. A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por meio de 

publicação no Diário Oficial do Município. 

12.5. O provimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.6.    Não serão conhecidos os recursos interpostos após o respectivo prazo legal e/ou subscrito por 

representante que não comprove poder de representação legal.  

12.7.  A Prefeitura Municipal de Angical não se responsabilizará por memoriais de recursos 

endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Setor de Protocolo, e 

que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.  

12.8.  Inexistindo manifestação recursal a Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 

competindo à autoridade superior homologar o resultado do procedimento licitatório.  

12.9.  Interposto o recurso, a Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

12.10. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro declarará o vencedor, 

proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, 

registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as 

demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.  

 

12.11. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeiro ao vencedor.  

 

12.12. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão 

caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.  

  

12.13. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.  

13 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  
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13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14 INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

14.1. Homologada a licitação pela autoridade Superior, o Município de Angical convocará o 

proponente vencedor para assinar o Termo de Contrato de Fornecimento/Serviço, no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão comprador. 

 

14.1.1. Para prestação de serviço será emitida uma Solicitação do serviço em formulário próprio da 

Prefeitura de Angical e assinada pelo servidor responsável pelo Setor de Compras. 

 

14.2. Havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no prazo mencionado no item 

anterior é facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, 

para assinar o Termo de Contrato de Fornecimento/Serviço ou revogar a licitação. Contudo, antes de 

tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, que deverão atender as 

exigências editalícas.  

 

14.3. Para assinatura do contrato/Termo de Contrato a empresa deverá representar-se por: 

 

a) sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou 

 

 b) procuração devidamente reconhecida em cartório, que habilite o seu representante a assinar o 

Termo de Contrato de Fornecimento/Serviço em nome da empresa.  

 

14.4. O Termo de Contrato de Fornecimento/Serviço a ser firmado obedecerá à minuta constante no 

Anexo II deste Edital.  

 

14.5. A licitante obriga-se a aceitar, acréscimos ou supressões ao Termo de Contrato de 

Fornecimento/Serviço de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, resultante de 

acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal N° 8.666/93, 

sempre que solicitado pela Administração, nas mesmas condições, desde que dentro do prazo 

contratual estabelecido. 

15 . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 O processo tratado por esse Edital não prevê ônus para o Município, não havendo, portanto, 

dotação orçamentária a ele associada. 

16.   RESCISÃO DO TERMO DE CONTRATO: 
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16.1.  O Termo de Contrato de Fornecimento/Serviço poderá ser cancelado sem prejuízo da 

apreciação das penalidades previstas na Lei 8.666/93, após prévio processo administrativo, garantida 

a ampla defesa e o contraditório constitucional, nos casos de: 

• Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas. 

• Ocorrência de declaração de falência ou instauração de insolvência civil da promitente. 

• Por conveniência da Administração Municipal, devidamente motivada. 

 

16.2.  A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais previstas nas Leis nº. 8.666/93 e 10.520/02. 

 

16.3.  O contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas hipóteses 

previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

 

16.4.  Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao 

Contratado direito a qualquer indenização. 

17.   PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 

17.1.  Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades contratuais, as quais 

prevalecerão até a vigência das garantias previstas na Legislação. 

 

17.2.  A Contratada ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações contratuais, às 

penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93 com alterações posteriores, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal. 

18.   SANÇÕES: 

18.1. A recusa em assinar o Termo de Contrato de Fornecimento/serviço, bem como o 

descumprimento parcial ou total de qualquer das suas cláusulas, sem justificativa aceita pelo órgão ou 

entidade promotor da licitação, sujeitará o licitante ou o contratado às seguintes sanções prevista na 

Lei nº. 10.520/02, Lei nº. 8.666/93, garantindo a prévia e ampla defesa em processo administrativo: 

 

a) advertência 

 

b) declaração de inidoneidade para participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Angical por prazo de até 05 (cinco) anos; 

 

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em      

assinar o contrato, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados a data de sua convocação; 

               

 d) multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do objeto não entregue;         
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 e) multa de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do objeto não entregue por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

 

18.2.  A suspensão temporária do fornecimento/serviço, cujo Termo de Contrato de 

Fornecimento/Serviço com a Administração Pública Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo 

de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município de Angical. 

  

18.3.  A administração se reserva no direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor 

de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no 

Termo de contrato. 

 

18.4. As multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório e seu pagamento não eximirá 

a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

19.   REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO: 

19.1.  A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo 

ou em parte. 

20.   DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1.  A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeiro, se 

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas. 

 

20.2.  Os encargos de natureza tributária, social e para fiscal são de exclusiva responsabilidade da 

empresa a ser contratada. 

 

20.3.  É facultado a Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não 

implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da 

proposta. 

 

20.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.5 No ato da aquisição do Edital o interessado deverá observar, cuidadosamente, se o seu 

exemplar está completo. 

20.6 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 
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licitação serão prestados pela Comissão de Licitação, nos dias de expediente, em horário comercial, 

na sede da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, Orçamento e Finanças, situada na 

Praça Emerson Barbosa n° 01 Centro Angical, Tel: (77) 3623-2119. 

20.7. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, 

de 15/12/2006, Decreto Municipal 023/2017 do Registro de Preços, e, se for o caso, conforme 

disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações 

pertinentes à matéria.       

 

20.8. No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 

indenização, poderá ser:  

 

a) adiada a abertura da licitação;  

b) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93. 

21 DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Angical, estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Angical/BA, 1 de dezembro de 2023  

 

 

 

 

 

NEILA FERREIRA BEZERRA DOS SANTOS  

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I  

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. Lei nº. 8.666/93, atualizada;  

1.2.  Lei nº 10.520 de 17/07/2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;  

1.3. Lei complementar 123/2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional de 

Microempresa e Empresa de Pequeno porte.  

1.4. Decreto 353/2006 

1.5. Agrupamento por Lote 

1.5.1.  A administração agrupou os itens deste Termo de Referência por lotes levando em 

consideração o Art. 8º, §2º do decreto nº 7892/2013:  
“Art. 8º: O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando 

técnica e economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a 

quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação de serviço”.  

...  

§2º. ...deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de 

uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para 

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.”  

1.5.2.  A administração visa com isso, uma maior padronização nos serviços e também diminuir o 

valor do custo total por lote/item, haja visto, que a concorrente poderá diminuir seu preço em virtude 

da quantidade total dos serviços ofertados no item, e ainda facilitando o controle contratual com a 

empresa ganhadora do lote. Diante do exposto, faz-se necessário agrupar os itens por lote, 

viabilizando a excelência da administração.  

 

2 – OBJETO  

 

2.1. Contratação de instituição financeira em caráter de exclusividade, para prestação de 

serviços de administração da folha de pagamento dos servidores ativos (estatutários, 

contratados, comissionados), e, sem exclusividade, serviços de empréstimos consignados em 

folha de pagamento do Município de Angical, Estado da Bahia, conforme quantidades e 

destinações descritas neste Termo de Referência.  

 

3 – DA JUSTIFICATIVA  
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3.1. Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de Pagamento 

dos Servidores Ativos e inclusive aqueles que venham a ser admitidos na vigência do contrato da 

Administração Direta do Município de Angical, por meio de Instituição Financeira que ofereça 

serviços com qualidade. 

 

3.2. Registra-se que, a demanda da folha de pagamento, é estimada em 827 (oitocentos e vinte e sete) 

entre servidores efetivos, Comissionado/ trabalhador temporário, agentes políticos. Tal número 

demonstra a impossibilidade de tratar internamente os referidos pagamentos. Além disso o processo 

anterior está na fase final, é mister que se inicie o processo licitatório, a fim de atender os princípios 

de planejamento e eficiência administrativa. 

 

3.3. Tem-se que a licitação é o procedimento administrativo por meio do qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa, ou seja, a que melhor atenda ao interesse público dentre 

as ofertadas pelos particulares que com ela desejam contratar, oportunizando, pois, qualquer 

interessado, desde que devidamente habilitado, a participar do certame. 

 

Trata-se de obrigação do administrador público, estabelecida pelo art. 37, XXI, da Constituição 

Federal, in verbis:  
 

Art.37 – Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência e, também, ao seguinte:  

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Conforme se depreende da inteligência do referido dispositivo constitucional, o dever de licitar é a 

regra no ordenamento jurídico pátrio. Enquanto decorrência do princípio da Supremacia do Interesse 

Público, tal medida tem caráter compulsório, deixando de ser adotada apenas nas hipóteses previstas 

na lei.  

 

Dessa maneira, é comum que a Administração Pública abra licitação pública para escolher Instituição 

Financeira que gerenciará e processará a folha de pagamento dos servidores municipais da 

Administração Direta e Indireta. 

 

3.4. Justificativa para utilização da Modalidade Pregão, Critério de Julgamento Maior Oferta e 

permissão para participação de Instituições Financeiras Privadas.  

 

O Pregão é uma das modalidades de licitação, instituído pela Lei n.º 10.520/02, que tem por escopo 

garantir maior celeridade aos procedimentos licitatórios, bem como de reduzir os custos operacionais 

e permitir a diminuição dos valores pagos nas aquisições de bens e serviços.  
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Nessa modalidade, diversamente do que ocorre nas demais modalidades licitatórias, previstas pela 

Lei n.° 8.666/93 (Estatuto Geral das Licitações e Contratos), deve-se ter em conta o objeto a ser 

licitado e não o valor da contratação, segundo dispositivo do art. 1°, da Lei n.º 10.520/2002: 

 
Art. 1.º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

Edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

Além disso, é de se observar que o critério para julgamento das propostas da licitação na modalidade 

Pregão é sempre o de menor preço, conforme dispõe o art. 4.º, X, da lei já mencionada, in verbis: 

 
Art. 4.º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras:  

 

X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 

preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital. 

 

Quanto à caracterização de serviços bancário como “serviços comuns”, parece plenamente possível 

definir os padrões contratuais visto que, a atividade bancária é regida por uma série de normas 

expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo próprio Banco Central que estabelecem rotinas e 

padrões de tais serviços.  

 

Já quanto ao critério para julgamento das propostas, impende ressaltar que nos contratos da espécie o 

interesse da Administração é justamente o de “receber o maior preço”. Nesse ponto, o TCU tem 

considerado, de forma excepcional, ser possível a adoção de tal critério por entender que em tais 

casos há nítido atendimento ao interesse público.  

 
“A adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na legislação do pregão, 

do tipo maior valor ofertado para o objeto mencionado no item anterior, somente seria 

admissível, em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse 

público e como mecanismo concretizado do princípio licitatório da seleção da oferta 

mais vantajosa para a Administração. Tal especificidade deve obrigatoriamente ser 

motivada e justificada pelo ente público no processo relativo ao certame, além de ter 

demonstrada sua viabilidade mercadológica.” 

 

Além disso, pode-se verificar no Acórdão TCU n.º 1940/2015 – Plenário exposto acima, a mesma 

orientação.  

 

No caso em tela, tendo em vista a observância aos princípios da eficiência e da seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública é justificável a adoção do Pregão como modalidade de 

licitação e com base no maior preço, em função das receitas públicas advindas do contrato da referida 
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prestação de serviços bancários, ou seja, pela possibilidade de exploração econômico-financeira da 

gestão da folha de pagamentos de salários e outras indenizações.  

 

Ainda, com o intuito de dirimir quaisquer dúvidas acerca da participação de Instituição Financeira 

privada tem-se que a gestão financeira da folha de pagamento em conta em banco privado é lícita e 

constitucional com supedâneo no ordenamento jurídico brasileiro.  

 

A licitação em epígrafe possui o seguinte objeto: “Contratação de instituição financeira em caráter 

de exclusividade, para prestação de serviços de administração da folha de pagamento dos servidores 

ativos (estatutários, contratados, comissionados), e, sem exclusividade, serviços de empréstimos 

consignados em folha de pagamento do Município de Angical, Estado da Bahia”. 

 

Com efeito, assim dispõe o art. 164, §3.º da CF/88:  

 
Art. 164 - [...] 

 

[...] 

 

§3º - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central; as dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Órgãos ou Entidades do Poder 

Público e das empresas por ele controladas, em Instituições Financeiras oficiais, 

ressalvados os casos previstos em lei.  

 

Quanto ao pagamento de salário, remuneração, inclusive aqueles que venham a ser admitidos na 

vigência do contrato da Administração Direta, não resta dúvidas de que não se confunde com 

disponibilidade de Caixa da Fazenda.  

 

Isto porque, quando a Fazenda deposita os aludidos valores não estamos tratando da disponibilidade 

de Caixa, uma vez que esta não pode dispor desses valores, os quais já pertencem a terceiros. Frise-

se: a Fazenda Pública apenas detém esses valores antes do depósito.  

 

Destarte, os valores depositados nas contas-correntes dos Servidores Municipais da Administração 

Direta, a título de salário, tem verdadeiro caráter de despesa liquidada, não se confundindo, pois, com 

disponibilidade de caixa.  

 

Nesse mesmo diapasão, o Ministro Cezar Peluzo as severa: 

 
 “(...) que a disponibilidade de caixa é conceito técnico contábil e, evidentemente, não se 

confunde com verbas que, segundo os registros contábeis, são predestinadas e postas à 

disposição de terceiros, seja pessoal, fornecedores, etc., os quais poderão levantar a 

quantia à vista ou, dependendo, se se tratar de servidor público, na data correspondente 

ao pagamento. Portanto, não integram a noção de disponibilidade de caixa, que é 

exatamente uma diferença entre certos ativos e passivos em que essas verbas são 

incluídas. Aliás, e este não é argumento, o qual padeceria de vício lógico, se tais verbas 

constituíssem disponibilidade de caixa, os servidores da União jamais poderiam receber 

pelo Banco do Brasil ou pela Caixa Econômica Federal, porque as disponibilidades de 
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caixa, segundo o artigo 164, §4.º, da Constituição, têm de estar no Banco Central. Isto 

não é argumento, repito, porque seria um círculo vicioso, mas demonstra, na prática, 

empiricamente, que ninguém jamais pôs em dúvida que não se trata de disponibilidade de 

caixa.” (STF, Tribunal Pleno, Rcl-AgR 3872 / DF, AG.REG.NA RECLAMAÇÃO, 

Relator(a): Min. MARCOAURÉLIO,Relator(a) p/ Acórdão: Min. CARLOS VELLOSO, 

Julgamento: 14/12/2005, DJ 12-05- 2006.)  

 

A matéria em apreço vem sendo interpretada pelo Supremo Tribunal Federal da seguinte forma:  

 
"Constitucional. Estados, Distrito Federal e Municípios: disponibilidade de caixa: 

depósito em instituições financeiras oficiais. CF, art. 164, § 3º. Servidores públicos: 

crédito da folha de pagamento em conta em banco privado: inocorrência de ofensa ao 

art. 164, § 3.º, CF." (Rcl 3.872-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 14-12-03, 

DJ de 12-5-06)  

 

Impende transcrever, na íntegra, o voto do eminente Ministro Carlos Velloso, quando do julgamento 

da citada reclamação, in verbis:  

 
“Sr. Presidente, vou antecipar o meu voto nos termos do que decidi no RE 444.056/MG. 

Sintetizado na seguinte ementa: “EMENTA: CONSTITUCIONAL. ESTADOS, DISTRITO 

FEDERAL E MUNICÍPIOS: DISPONIBILIDADE DE CAIXA: DEPÓSITO EM 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS OFICIAIS. CF, ART. 164, § 3.º. SERVIDORES 

MUNICIPAIS: CRÉDITO DA FOLHA DE PAGAMENTO EM CONTA EM BANCO 

PRIVADO: INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 164, § 3.º, CF/88. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO AO RE.”  

 

  “Escrevi:  
 

“O Supremo Tribunal Federal tem decidido, reiteradamente, que as disponibilidades de 

caixa dos Estados-membros serão depositadas em instituições financeiras oficiais, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei ordinária de feição nacional (CF, art. 164, § 

3.º). Assim decidiu o Supremo, por exemplo, nas ADIs 2.661-MC/MA, Ministro Celso de 

Mello, Plenário, 05.6.2002; 2.600-MC/ES, Ministra Ellen Gracie, Plenário, 24.4.2002; 

3.578- MC/DF, Ministro Sepúlveda Pertence, Plenário, 14.9.2005, Informativo n.º 401”.  

 

“Aqui, entretanto, o caso é outro: trata-se de ‘depósito líquido da folha de pagamento em 

Banco particular, sem custo para o Município, eis que tal crédito fica disponibilizado aos 

servidores, não ao Município’. É o que consta do acórdão recorrido, fl. 324, que consta, 

mais, do acórdão”:  

(...) 

 

 “Deste modo, os pagamentos realizados aos servidores municipais não são 

disponibilidades de caixa, pois tais recursos, uma vez postos à disposição dos servidores, 

têm caráter de despesa liquidada, pagamento feito, não estando disponíveis ao 

Município, pessoa jurídica de direito público interno, mas estão disponíveis aos 

servidores, credores particulares. O Prefeito requerido-apelado buscou reduzir gastos 

exigidos pelo BANCO DO BRASIL, que cobrava cerca de ‘R$ 17.000,00’ (ou R$ 

15.610,00) anuais para proceder ao pagamento dos servidores municipais, como 

comprovam os documentos de fls. 30/32, sendo que, consoante às informações prestadas 

pelo Secretário da Fazenda Municipal, às fls. 32, ‘no período de outubro a dezembro de 
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2000 as tarifas bancárias pelo Banco do Brasil pelo pagamento da folha é de R$ 

3.902,50’, o que equivale a R$ 15.610,00 em 12 (doze) meses. Portanto, o pagamento da 

folha de pagamento através da Agência local do UNIBANCO S/A resultava em economia 

ao erário, o que desautoriza a procedência de ação civil pública, cujos pressupostos são 

a ilegalidade e a lesividade ao erário público. (...).’ (Fls.326-327).  

 

“O RE não tem condições, pois, de prosperar. É o que entende, também, o Ministério 

Público Federal, no parecer lavrado pelo ilustre Subprocurador- Geral, Dr. Paulo da 

Rocha Campos. Dele, destaco:  

 

‘(...) 

 

 6. Direito não assiste ao recorrente.  

 

7. É que, disponibilidade de caixa não se confunde com depósito bancário de salário, 

vencimento ou remuneração de servidor público, sendo certo que, enquanto a 

disponibilidade de caixa se traduz nos valores pecuniários de propriedade do ente da 

federação, os aludidos depósitos constituem autênticos pagamentos de despesas, 

conforme previsto no artigo 13 da Lei n.º 4.320/64.  

 

8. Como se observa, as disponibilidades de caixa é que se encontram 

disciplinadaspeloartigo164,§3.º da Constituição Federal, que nada dispõe sobre a 

natureza jurídica, se pública ou não, da instituição financeira em que as despesas 

estatais, dentre elas a de custeio com pessoal, deverão ser realizadas.  

 

9. Destarte, nada obsta que o Estado desloque de sua disponibilidade de caixa, 

depositada em instituição oficial, ‘ressalvados os casos previstos em lei’, valores para 

instituição financeira privada com o fim de satisfazer despesas com seu pessoal, como 

ocorrido no caso dos autos, desmerecendo reforma, portanto, o acórdão impugnado, vez 

que proferido na mesma linha desse entendimento.  

 

10. Em face do exposto, o parecer é pelo desprovimento do presente recurso. (...)’ (Fls. 

429-430) O RE, está-se a ver, é inviável, motivo por que lhe nego seguimento”. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul vem entendendo no sentido da possibilidade 

da transferência da folha de pagamento para instituição privada, in verbis: 

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNCIONALISMO PÚBLICO MUNICIPAL. 

FOLHA DE PAGAMENTO. TRANSFERÊNCIA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

OFICIAL PARA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA. POSSIBILIDADE. 1. As 

limitações do art. 475, §§ 1.° e 2.° não se aplicam às remessas oficiais previstas em leis 

extravagantes, a exemplo do mandado de segurança. Reexame conhecido. 2. É possível o 

Município de Canoas transferir a folha de pagamento de seus professores de instituição 

financeira oficial para instituição financeira privada, vez que o comando do art. 164, § 

3.º, da CF/88 é excepcionado pelas hipóteses legalmente previstas. Inteligência do art. 

4.º, § 1.º, da Medida Provisória 2.192-70/01. 3. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação e 

Reexame Necessário Nº 70010489375, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Araken de Assis, Julgado em 30/03/2005). 

 

Desse modo, ao promover o procedimento licitatório para a contratação dos serviços financeiros nada 

obsta ao Município dar oportunidade tanto a Instituições Financeiras públicas quanto às privadas para 
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participar do certame licitatório, em observância aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência, encartados no caput, do art. 37, da CF, decisões elencadas 

acima, assim como do atendimento aos princípios previstos no art. 3.º da Lei de Licitações, em 

especial, o da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

3.5.  Justificativa do Valor Mínimo de Admissibilidade da Contra partida Financeira para o 

Gerenciamento e Processamento da Folha de Pagamento.  

 

De plano, tem-se que este é um contrato que trará receita para a Administração. Assim, foi feito um 

Estudo Técnico preliminar para se chegar ao valor de referência que melhor retrate a posição do 

mercado.  

 

No Acórdão n.º 1940/2015 - Plenário, o TCU trouxe orientações para nortear a pesquisa de preços: 

 
a) estimar o orçamento base da contrapartida financeira a ser paga pela futura 

contratada com fundamento em estudo ou avaliação de mercado, em cumprimento à 

finalidade da condição prevista no artigo 7.º, §2, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993; 

 

Tem-se que a alienação da folha de pagamentos se tornou uma importante fonte de receita para os 

entes federados. As Instituições Financeiras promoviam intensa disputa entre si com o objetivo de 

obterem a prerrogativa de coordenarem as folhas de pagamentos dos servidores municipais. Ainda 

que a aprovação da portabilidade tenha permitido aos servidores escolherem o banco onde querem 

receber os seus salários independente da instituição que tenha vencido o certame para gerenciamento 

da folha de pagamentos, ainda existe um grande interesse por parte das instituições na prestação deste 

tipo de serviço. 

 

As Instituições Financeiras possuem uma quantidade enorme de clientes dos mais variados perfis 

socioeconômico e comportamental. Para a Instituição é possível rapidamente criar grupos negociais 

de acordo com particularidades comuns, disponibilizar produtos e serviços básicos como: contas de 

poupança, contas correntes, empréstimos com garantia hipotecária, empréstimos pessoais, cartões de 

débito, seguros e cartões de crédito, além de oferecer vantagens adicionais, como taxas menores de 

administração ou de juros, para faixas segmentadas quanto à nível de investimento e/ou renda. 

 

Mesmo com a aprovação da portabilidade da conta-salário, não houve redução do apetite por este 

tipo de ativo pelas Instituições Financeiras. Uma das razões é a grande parcela de empregados que 

acabam optando por abrir uma conta de depósitos na própria Instituição Financeira contrata da pelo 

empregador. 

Assim, a precificação pela Administração dos serviços pode ser determinada com o emprego de 

metodologia, que visa proporcionar uma base para negociação com as instituições financeiras 

interessadas, qual seja, a mensuração a partir do valor anual da folha de pagamento e o recorte em 

três por cento desse valor. 

 

Ademais outro ponto que deve ser avaliado são os ganhos potenciais que a Instituição Financeira 

vencedora poderá auferir em razão da prerrogativa de gerenciar uma folha de pagamento. 
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Isto posto, entendeu-se que seria útil desenvolver este exercício analítico. 

 

Prazo de Exclusividade Prazo de Contratação Quantidade total de 

servidores 

Valor de precificação 

apurado 

2023 a 2027 60 meses 806 (oitocentos e seis) R$ 220.000,00 

 

3.5.1. Metodologia para apuração do valor  

 

3.5.1.1. Aferição a partir do cotejo entre os ganhos correlatos à folha anual de pagamento dos 

servidores. Portanto, tendo como referência os critérios objetivos adotados acima, o valor estimado 

mínimo para a alienação da folha de pagamento é de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais).  

 

3.5.1.3. Potencial de Ganhos à Instituição Financeira. 

 

Não obstante, complementando o estudo, é imperioso destacar o potencial de ganho em serviços 

individuais que a Instituição Financeira poderá auferir em razão da prerrogativa de gerenciar a folha 

de pagamento dos servidores municipais, levando em conta o portfólio de serviços bancários que será 

oferecido aos novos clientes.  

 

Além disso, podemos considerar o ganho com os produtos que as Instituições Financeiras podem 

oferecer aos servidores municipais, tais como: empréstimos, empréstimos consignados, tarifas, 

investimentos, etc.  

 

Conforme demonstrado, existe um potencial ganho pela Instituição Financeira com a fidelização dos 

servidores municipais. Exemplificando: proporção de funcionários que tomará empréstimos, ganho 

médio com o cheque especial, taxa com cartão de crédito, tarifa de renovação de empréstimos que se 

daria periodicamente, o aumento considerável de servidores no quadro do Município.  

 

Além disso, devemos mencionar a influência do tempo de permanência dos recursos mantidos ou 

depositados na Instituição Financeira, float, na formação dos lucros bancários. A retenção temporária 

de recursos gerará ganhos consideráveis á instituição bancária. O Município depositará em conta 

corrente os recursos com antecedência de 2 (dois) dias para o efetivo pagamento.  

 

Registra-se que o valor bruto da folha de pagamento do Município é em torno de R$ 2.135.289,75 

(dois milhões, cento e trinta e cinco mil, duzentos e oitenta e nove e setenta e cinco centavos), mês.  

 

Diante de todo o exposto, não verificasse óbice ao valor estimado pela Administração como oferta 

mínima para aceitabilidade das propostas, de modo que pode-se verificar um estudo com critérios 

objetivos e com variáveis, dentre as quais a capacidade de fidelização a ser implementada pela 

instituição financeira vencedora da disputa proporcionando-o ganhos potenciais. 
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4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

                                       

 

a) Efetuar o pagamento dos servidores municipais, ativos e inativos, estatutários, celetistas e 

contratos temporários da Administração deste município em número de 806 (oitocentos e seis) 

servidores, podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período contratual; 

 

b) Efetuar empréstimos consignados para os servidores municipais, sem exclusividade;  

 

c) Manter em operação 01 (um) Posto de Atendimento Avançado (PAA), com todas as funções 

disponíveis, no Município;  

 

d) Ter no seu quadro de funcionários nos mínimos 02 (dois) funcionários, para atendimento;  

 

 

5. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

 

 

5.1 – As pretendidas contratações serão processadas em conformidade com as determinações e 

diretrizes contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente na Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n° 3.931, de 19 de setembro de 2001, no Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005 e Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

5.2 – Os serviços serão prestados de forma parcelada durante o período de 12 (doze) meses, de 

acordo com as necessidades da Prefeitura da Angical, não se obrigando a mesma em solicitar 

sua execução total ou parcial, sem que haja real necessidade por parte do Município. 

 

5.3 – O prazo de atendimento a solicitação da Prefeitura será de no mínimo 02 (dois) dias contados 

do recebimento pela Contratada, da Ordem de “execução do trecho” expedida pela Autoridade 

Competente. 

 

5.4 – No ato da apresentação do resultado da execução será feita conferência, sendo que não serão 

aceitos serviços que apresentem qualquer irregularidade. 

 

5.5 – Caso aconteça à reprovação de serviços já prestados a Contratada deverá providenciar refazê-

los imediatamente, sob pena de aplicação das penalidades estabelecidas na Minuta de Contrato. 

 

5.6 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de 

aposição de carimbo e assinatura e as encaminhará a Prefeitura para pagamento. 

 

5.7 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a liquidação da despesa, mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 



  

 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

30 

 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP.: 47.960-000 

Fone 0800 727 7562                         

 

5.7.1 – Ordem(ns) de Serviços expedida pela Autoridade Competente; 

 

5.7.2 – Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviços, atestada(s) e liquidada(s); 

 

5.7.3 - Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, e ao FGTS 

Regularidade Trabalhista; 

 

5.8 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, a Prefeitura Municipal da 

Angical, efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias da liquidação da despesa. 

 

5.9 – Os pagamentos serão efetuados com recursos oriundos das seguintes dotações orçamentárias, 

informadas acima 

 

6 – SANÇÕES 

 

6.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita, no 

caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração a inexecução total ou parcial da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o limite de 3% (três por cento), por 

descumprimento de cláusula contratual, execução da confecção em desacordo com as especificações 

contratadas ou de má qualidade, atraso injustificado (aplicável até o quinto dia de atraso), calculada 

sobre o valor da parcela correspondente ao mês de ocorrência do inadimplemento da execução, 

recolhida no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, recolhida no prazo 

de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação oficial, no caso de ocorrer a 

inexecução total ou atraso na execução do objeto (após o quinto dia de atraso), o que poderá 

ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93; 

d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o Município de Angical 

e com os demais órgãos envolvidos na contratação proposta;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual e Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

 

6.2. As multas previstas nas alíneas “b” e “c”, serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução 

total ou parcial das obrigações assumidas. 
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6.3. As sanções previstas, nas alíneas “a”, “d” e “e”, poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis. 

 

6.4. A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

6.5. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção. 

 

7.6. A Autoridade Competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva. 

 

6.7. No caso de atraso no recolhimento da multa, o valor será acrescido de compensação financeira, 

calculado pela fórmula estabelecida no parágrafo segundo da cláusula décima quarta deste 

Instrumento. O valor da devolução da multa aplicada pela Administração face provimento de recurso, 

também será acrescido de compensação financeira calculada pela mesma fórmula. 

 

6.8. Caberá ao responsável designado pela Prefeitura, para fiscalização e acompanhamento da 

execução contratual, comunicar a inobservância das cláusulas contratuais, para fins de adoção das 

penalidades de que trata esta Cláusula. 

 

6.9. De acordo com o Art. 87º,  Inciso III e IV da Lei 8.666/93, quem, convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais. 

 

7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

7.1. O prazo de execução e vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura.  

 

8. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

 

8.1 - As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, a qual será 

apontada pelo Setor de Contabilidade.  

 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1. A fiscalização do contrato será exercida por fiscal de contrato através de Portaria designando o 

responsável por este contrato. 
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9.2. A Contratante nomeará um fiscal de contrato a fim de:  

A. Supervisionar a prestação dos serviços;  

B. Notificar a empresa da intenção Prefeitura Municipal em aplicar as sanções previstas no presente 

termo;  

C. Receber as alegações de defesa da empresa vencedora da licitação;  

D. Providenciar as sanções, se julgadas pertinentes, as quais serão aplicadas e homologadas pelo 

Ordenador de Despesa;  

E. Outras medidas necessárias ao fiel cumprimento do contrato.  

 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE DE PREÇOS  

 

10.1 O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei 

8.666/93.  

 

10.2 Quando o preço tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado.  

 

10.3 Não havendo êxito nas negociações, a Administração poderá convocar o segundo colocado no 

certame, se houver, para que aceitando as condições impostas, seja contratado, ou promover à 

revogação da Licitação, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

11.1. Toda e qualquer alteração nos Termos de Contrato será precedido de Termos Aditivo, 

devidamente assinado por ambas as partes e sujeito as disposições da Lei 8.666/93.  

 

11.2. A Contratada obriga-$e a manter em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as 

cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93, na Lei 10.520/02, e 

legislação complementar, durante a vigência do Contrato. 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ____/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  ____/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2023. 
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Compromisso celebrado entre o MUNICÍPIO DE ANGICAL, pessoa jurídica de direito público, 

com sede à ..........................................., na cidade de Angical–BA, inscrito no CNPJ sob 

nºxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 

........................................, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG nº 

................................, inscrito no CPF/MF sob nº ................................., residente e domiciliado nesta 

cidade, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ______________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº ____________________, estabelecida à _______________________, na 

cidade de _______________________, neste ato representada por ___________________, (função), 

portador(a) da Carteira de Identidade RG nº _______________, inscrito(a) no CPF sob n.º 

__________________, residente e domiciliado na cidade de ___________________________, 

doravante denominada CONTRATADA, para cumprimento do objeto abaixo descrito: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação, através de Pregão Presencial, de Contratação de 

instituição financeira em caráter de exclusividade, para prestação de serviços de administração, 

incluindo a folha de pagamento dos servidores ativos (estatutários, contratados, 

comissionados), e, sem exclusividade, serviços de empréstimos consignados em folha de 

pagamento do Município de Angical, estado da Bahia originária do processo licitatório na 

modalidade Pregão Presencial N°  /2023 e Processo Administrativo N°   /2023.  

 

a) Efetuar o pagamento dos servidores municipais, ativos e inativos, estatutários, celetistas e 

contratos temporários da Administração deste município em número de 827 (oitocentos e vinte e 

sete) servidores, podendo ocorrer variações, para mais ou para menos, ao longo do período 

contratual; 

 

b) Efetuar empréstimos consignados para os servidores municipais, sem exclusividade;  

 

c) Manter em operação 01 (um) Posto de Atendimento Avançado (PAA), com todas as funções 

disponíveis, no Município;  

 

d) Ter no seu quadro de funcionários nos mínimos 02 (dois) funcionários, para atendimento;  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1 O presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas: 

 I) Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 8.883, de 8 de junho de 1994 e n° 9.648, de 27 de maio 

de 1998 e demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal; 

II) Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002; 

III) Decreto n°3.555, de 8 de agosto de 2000;  

IV) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 7 de 

agosto de 2014.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO  
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3.1 A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação promovida pelo 

Pregão Presencial nº    /2023, em que à CONTRATADA foi adjudicado o objeto da licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  

4.1. Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes 

declaram ter pleno conhecimento: 

 I) Edital do Pregão Presencial nº   /2023;  

II) Termo de Referência; 

III) Proposta de preços e documentos apresentados pela CONTRATADA na licitação.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO  

 

5.1.  O valor global da presente avença é de R$ ________ (__________ ), a ser pago em uma única 

parcela a Administração, de conformidade com as disposições do Termo de Referência e da proposta 

adjudicada, observadas as condições do edital.  

5.2. O valor do presente Contrato nãoseraobjeto de reajuste. 

5.3. . O pagamentoseraefetuado em ate 30 (trinta) dias úteis posteriores a data de assinatura deste 

contrato, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancaria do Contratante 

 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO  

 

6.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 

e vigera ate ___de___________ de 20, nos termos da Lei Federal n.° 8.666/93, conforme 

estabelecido no Projeto Básico/ Termo de Referência.  

 

6.2. No caso do objeto do presente contrato, ser entregue/executado na sua totalidade, antes da data 

de termino do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.  

 

6.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato a administração ficara no direito de 

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.  

 

6.4. DO PRAZO E LOCAL EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser executados conforme 

estabelecido no Projeto Básico/Termo de Referência, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a 

contar da assinatura do contrato e expedição da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 

EXECUÇÃO pela administração, devendo cumprir com as seguintes exigências e demais 

especificações.  

 

6.4.1. Os serviços serão analisados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, que emitira o atesto declarando a execução dos serviços.  

 

6.4.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados as normas e exigências 

especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusara, devendo ser de 
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imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob 

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  

 

6.4.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor 

por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo 

deste Edital quanto aos serviços executados. 

 

6.5. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA 

para as necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua 

reapresentação para efeito de pagamento. 

6.6.  A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de 

pretexto para que a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato. 

Parágrafo 1º. Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por novos e 

sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o disposto no 

parágrafo 2º.  

Parágrafo 2º. As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Prefeitura 

quanto a manutenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo 

com as práticas de mercado. 

Parágrafo 3º. A prorrogação a critério do CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo, de acordo 

com os Art 57,  seus incisos e parágrafos e 65 seus incisos e parágrafos   da Lei 8.666/93 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS  

7.1. Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados em estrita conformidade com as 

normas técnicas, atendidas as especificações e demais elementos constantes deste Projeto 

Básico/Termo de Referência, devendo cumprir com as seguintes exigências e demais especificações a 

seguir: 

7.1.1. COM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE:  

7.1.1.1. Centralização e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo 

Município, abrangendo servidores ativos, inativos, aposentados e outros, lançados em contas salário 

individuais, além de créditos em favor de qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter 

vinculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, subsidio, 

proventos e pensões ou bolsa estádio, denominados, doravante, para efeito deste instrumento, 

CREDITADOS, em contrapartida da efetivação de debito na conta corrente do Município;  

7.1.1.2. Pagamento dos fornecedores da Prefeitura Municipal de Palmácia e seus entes.  

7.1.2. SEM CARATER DE EXCLUSIVIDADE:  

7.1.2.1. Concessão de credito aos servidores ativos e inativos, aposentados e outros, do Órgão 

Solicitante, mediante consignação em folha de pagamento; 

7.1.3. DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
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7.1.3.1. A instituição vencedora deverá se instalar e manter em perfeito funcionamento durante todo 

o contrato, no mínimo 01(um) posto de atendimento ou 1(um) correspondente bancário na sede deste 

Município;  

7.1.3.2. Toda a estrutura para instalação correra por conta da CONTRATADA, que disporá de ate 90 

(noventa) dias para o atendimento a esta exigência, contado a partir da assinatura do contrato;  

7.1.3.3. A Instituição Financeira contratada deve assegurar sem ônus para o contratante e seus 

servidores, ativos e aposentados, pensionistas, comissionado, contratados e estagiários a faculdade de 

transferência, com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade 

dos beneficiários, por eles livremente abertas em outra instituições financeiras, em conformidade 

com oart. 2°, da Resolução 3.402/2006 e Resolução 3.424/2006 ambas do Banco Central do Brasil;  

7.1.3.4. Toda Estrutura, montagem e desmontagem, destinada as instalações do posto de atendimento 

ou correspondente bancário correrão por conta da contratada;  

7.1.3.5. Disponibilização de equipe técnica qualificada e capacitada para a execução e supervisão dos 

serviços necessários a realização do objeto e serviços pretendidos pela administração;  

7.1.3.6. Não Haverá qualquer tipo de remuneração direta a instituição Financeira vencedora, oriunda 

dos cofres públicos municipais pelos serviços objeto deste Projeto Básico/Termo de Referência, ou 

pela prestação de serviços correlatos.  

7.1.3.7. A instituição financeira devera oferecer aos servidores públicos efetivos ativos, inativos e 

pensionistas, cargos comissionados, estagiários e contratos temporários uma cesta de serviços, 

compreendendo, no mínimo, os produtos/serviços abaixo descriminados, cuja tarifa mensal não 

poderá exceder a R$ 10,00 (dez reais): 

7.1.3.8.  

I. Abertura de Conta Corrente;  

II. Manutenção de Conta Corrente;  

III. 01 extrato semanal emitido em Terminal Eletrônico;  

IV. Fornecimento e Manutenção de Cartão de Debito;  

V. 10 (dez) saques no terminal de autoatendimento;  

VI. 30 (trinta) pagamentos diversos (Caixas/Auto-atendimento);  

VII. isenção de tarifa para alavia do cartão magnético;  

VIII. isenção de consultas pela internet;  

IX. 02 (duas) Transferências Eletrônicas TED/DOC Mensais; 

7.1.3.9. No caso de contas salários devera ser observado a Resolução n° 3402 do Banco Central do 

Brasil. 

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
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8.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 

convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02.  

8.2. O CONTRATADO obriga-se a:  

 

8.2.1. Prestar, com eficiência os serviços objeto do presente Projeto Básico/Termo de Referência;  

 

8.2.2. Instalar e manter em perfeito funcionamento, durante todo o contrato, neste Município os 

equipamentos exigidos no Termo de Referência, em local de sua inteira responsabilidade, 

proporcionando um serviço de qualidade para a população;  

 

8.2.3. Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE;  

 

8.2.4. Entregar ao usuário público, no ato da abertura da conta bancaria, documento que registre o 

código numérico do BANCO, o código numérico da agência e o número da conta bancaria, 

viabilizando que o usuário público comunique a CONTRATANTE (Fonte Pagadora) o destino 

bancário de seus futuros pagamentos;  

 

8.2.5. Manter sistemas operacionais e de informática capazes de prover os serviços contratados;  

 

8.2.6. Fornecer a CONTRATANTE as informações necessárias ao acompanhamento de suas 

movimentações financeiras;  

 

8.2.7. Manter a regularidade jurídica, econ6mico-financeira e fiscal, bem como sua qualificação 

técnica, durante toda execução do contrato;  

 

8.2.8. Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos da CONTRATANTE, por 

meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas no Art. 4°, da 

Resolução CMN 3.402/2006 e da Circular BACEN n° 3.338/2006;  

 

8.2.9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora não recebera qualquer renumeração direta 

oriunda dos cofres públicos por este serviço ou por quaisquer prestações de serviços correlatos; 

8.2.10. Os recursos arrecadados a que se refere aos valores ofertados pela vencedora, deverão ser 

depositados em conta corrente especifica do Órgão contratante;  

 

8.2.11. Os valores recebidos deverão ser consolidados por meio de arquivo de liquidação e cobrança 

e transmitidos ao Departamento do Tesouro da Secretaria Municipal de Finanças, por meios 

magnéticos de processamento eletrônico de dados, sistema "on-line" e relatórios;  

 

8.2.12. Todas as despesas necessárias para a correta transição das contas bancárias, deste ente ou dos 

beneficiários do contrato, correrão por conta da CONTRATADA;  
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8.2.13. A instituição financeira deve sempre apoiar inovações de produtos e serviços oferecidos aos 

servidores municipais e manter uma assessoria especializada em analises confiáveis de seus 

investimentos e taxas de retorno competitivas de mercado;  

 

8.2.14. A instituição financeira devera ter sistema informatizado, compatível com o do Município, 

para fins de recebimento e compartilhamento das informações necessárias para o fiel cumprimento do 

contrato, devendo todas as operações serem processadas por meio eletrônico e on-line.  

 

8.2.15. Todas as despesas de adaptação, caso sejam necessárias, para fins de cumprimento do caput, 

correção por conta da instituição Financeira.  

 

8.2.16. Será de responsabilidade ainda os empréstimos consignados dos servidores municiais, sem 

qualquer custo adicional para a administração municipal.  

 

8.2.17. A taxa de juros a ser praticada para os empréstimos em consignação será fixada de acordo 

com as normas da instituição e do próprio mercado financeiro.  

 

8.2.18. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de 

pagamento e consulta, o cadastro dos servidores ativos e inativos, e seus representantes legais, 

quando for o caso;  

 

8.2.19. E de responsabilidade da instituição Financeira o bloqueio do cartão magnético, quando 

houver solicitação do titular ou do seu representante legal;  

 

8.2.20. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA devera, na assinatura do contrato, indicar os 

responsáveis/gestores do sistema do pagamento que auxiliarão os técnicos da Prefeitura na 

operacionalização do pagamento; 

 

8.2.21. A realização de todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e 

perfeito funcionamento do sistema de pagamento, devem ocorrer sem ônus para o Contratante;  

 

8.2.22. A Instituição Financeira devera manter o histórico de pagamento do funcionalismo público 

dos Órgãos solicitantes pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações quando 

solicitadas, no prazo máximo de 5(cinco) dias uteis para os pagamentos realizados nos últimos 

60(sessenta) dias, e no prazo máximo de 30(trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos 

superiores ao anteriormente referido, sem ônus para o Município; 

 

8.2.23. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA devera solicitar a anuência do MUNICIPIO em caso de 

implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificações de 

procedimentos operacionais no relacionamento com a CONTRATANTE ou com seus servidores 

ativos e inativos;  
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8.2.24. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não poderá cobrar tarifa de serviços para os servidores 

públicos efetivos ativos, inativos e pensionistas, ocupantes de cargo comissionado, estagiários e 

contratos temporários no caso de recebem sua remuneração em conta exclusivamente salário;  

 

8.2.25. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 

seguros, fretes — carrego e descarrego, decorrentes do da execução dos serviços/fornecimento dos 

itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura;  

 

8.2.26. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo deste 

serviço/compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

8.2.27. Substituir as suas expensas, todo e qualquer bem/serviço entregue em desacordo com as 

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar 

problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou prazo de validade;  

 

8.2.28. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por 

transportadoras.  

 

8.2.29. Responsabilizar-se pela fiel entrega/execução dos itens/serviços no prazo estabelecido; 

Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações 

se obriga a atender prontamente;  

 

8.2.30. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 

conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, 

impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção 

individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 

autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela 

contratada a inexistência de qualquer vinculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 

contratante; 

 

8.2.31. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato 

a ser firmado;  

 

8.2.32. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem previa 

e expressa autorização da contratante;  

 

\8.2.33. A instituição bancária vencedora da licitação devera oferecer isenção de cobrança de tarifas 

ou qualquer outro tipo de renumeração para a CONTRATANTE  

 

8.2.34. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 

Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.  
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8.2.35. No caso de constatação da inadequação dos bens/serviços fornecidos as normas e exigências 

especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusara, 

devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados as supracitadas condições;  

 

8.3. O CONTRATANTE obriga-se a:  

 

8.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a 

todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações 

e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;  

 

8.3.2. Rejeitar os serviços/itens que não atendam aos requisitos constantes das especificações do 

Projeto Básico/Termo de Referência;  

 

8.3.3. Fornecer a Instituição Financeira Contratada toda e qualquer documentação necessária para o 

fiel cumprimento dos serviços prestados, sob pena de inexecução parcial ou integral do serviço 

contratado; 

 

8.3.4. Designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato, que emita o 

atesto declarando a execução dos serviços, bem como efetuando avaliação dos serviços prestados 

semestralmente;  

 

8.3.5. Realizar pesquisa no mercado financeiro de modo a aferir se os serviços/produtos cobrados dos 

servidores estão entre os praticados no mercado;  

 

8.3.6. O Contratante deve autorizar a informar a Agência, através de meio magnético "arquivo" 2 

(dois) dias uteis antes, a data do crédito/pagamento, a quantidade de lançamentos e o total da folha, 

enviando relação de créditos e relação "resumo dos lançamentos efetuados", em duas vias. A 

autorização devera mencionar o nome do responsável e também conter sua assinatura. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES  

9.1 Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 

neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:  

 

9.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega/execução do objeto, não mantiver a Carta 

Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Angical  e será 

descredenciado no Cadastro do Governo de Angical  pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:  

 

I. multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:  
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a) apresentar documentação falsa exigida;  

 

b) não manter a Carta Proposta;  

 

c) fraudar na execução do contrato;  

 

d) comportar-se de modo inidôneo;  

 

9.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

entrega/execução de qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da ordem de 

compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, ate o limite de 

15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 9.1.3. Multa 

moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 

(trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;  

 

9.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, as atividades da administração, desde que não 

caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 

obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não 

abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo ---, das demais sanções previstas na 

Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:  

 

9.2.1. Advertência;  

 

9.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 

do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;  

 

9.3. 0 valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 

DAM.  

 

9.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que o licitante fizer jus. 

 

9.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 

execução fiscal, com os encargos correspondentes.  

 

9.4. A falta dos bens/serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximira a 

CONTRATADA das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento das obrigações 

estabelecidas neste contrato.  
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9.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 

previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 

da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência deste.  

 

9.6. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

10.1. Este instrumento contratual poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n.º 

8.666/93.  

Parágrafo único. A inobservância por parte do CONTRATADO de todos os termos e condições 

deste CONTRATO não constituirá novação e nem ensejará renúncia ao direito de exigi-los a 

qualquer tempo por parte do CONTRATANTE.  

10.2 A inexecução, total ou parcial, do presente Contrato enseja sua rescisão, com as consequentes 

penalidades contratuais e legais. 

10.3.  O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato nas hipóteses previstas no 

Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem a obrigação de indenizar a CONTRATADA, desde que não 

cause prejuízo a mesma. 

10.3.1.  Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 

não cabe à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

10.4.  O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer 

das situações descritas no Art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, será comunicado pela parte 

prejudicada à outra, mediante notificação por escrito. 

10.5.  A rescisão deste contrato implicará a retenção de créditos decorrentes da contratação, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EFICÁCIA 

11.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial 

da Entidade. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

12.1. O presente instrumento que obriga as partes por si e por seus sucessores não poderá ser objeto 

de cessão ou transferência a terceiros, sob pena de caracterizar justa causa para rescisão contratual. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO  

13.1. A fiscalização do Termo de Contrato será exercida pelo fiscal Sr. xxxxxxxxxxxxxx designada 

pela secretaria solicitante, através da PORTARIA xxxxxx.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

14.1. Fica eleito o Foro de Angical para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

 

14.2 E assim por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, tendo um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que, após lido, 

o subscrevem. 

 

Angical/BA, ____ de ________ de 2023. 

 

 

____________________________________________ 

PREFEITURA DE ANGICAL  

Emerson Mariani Dias - Prefeito 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 CNPJ: XXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

01 - _____________________________ 

       

02 - _____________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                     ANEXO III 

 

 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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Ao Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro 

Angical– Bahia. 

 

Senhora Pregoeiro, 

 

Conforme exigências constantes no Edital de Licitação – Pregão Presencial Nº PP  /2023, 

estamos apresentando Proposta de Preços para XXXXXXXXXXXX de _____________, objeto da 

licitação supracitada, e declaramos expressamente que: 

1. Recebemos todos os documentos e informações necessárias à elaboração desta proposta;  

2. Nos preços indicados estão computadas todas as despesas de transporte, os tributos, encargos 

sociais e trabalhistas e demais custos que os compõem; 

3. Acompanha esta proposta a planilha de preços contendo a descrição, quantidade, preços 

unitário e total dos itens cotados, bem como total geral por extenso (em papel timbrado da 

empresa contendo nome, endereço e CNPJ da mesma); 

4. Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Termo de Contrato no prazo determinado, indicando para esse fim o Sr. ______________, 

Carteira de Identidade nº _______, CPF nº __________, 

__________(profissão________________(função na empresa), residente na 

Rua/Avenida___________, nº____, Bairro – Cidade (Estado), como responsável desta 

empresa; 

5. Esta proposta terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

abertura da licitação; 

6. Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

 

 

 

ESPECIFICACÕES 

Modalidade da Licitação Número Data de Abertura da 

Proposta 

PREGÃO PRESENCIAL     /2023 __/__/2023- hs 
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FORNECEDOR: 

ENDEREÇO: 

CNPJ N°: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: TELEFONE P/CONTATO: 

Em conformidade com a legislação em vigor, a Prefeitura Municipal de ................. toma público o 

seu interesse em adquirir os materiais abaixo especificados. Sua proposta de preço participará de 

processo licitatório, ficando V.S.ª na obrigação de aceitar pedidos dos materiais que por ventura lhe 

seja enviado como resultado da presente licitação. 

LOCAL DE ENTREGA DO MATERIAL: Prefeitura Municipal de ................. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

PRAZO DE ENTREGA: 05 (cinco) dias corridos após o recebimento 

da Ordem de Fornecimento 

 

 

OBJETO:  

 

DADOS DO PROPONENTE:  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

TELEFONE:                                                         FAX:  

E-MAIL: 
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Declaramos que concordamos e atendemos a todas as exigências do edital e seus anexos e que nos preços 

ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto desta licitação, tais como: os 

custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto da licitação; tributos; emolumentos; 

contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer materiais CIF/. seguros; 

encargos sociais e trabalhistas, equipamentos de proteção individual e demais despesas inerentes, 

devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

VALIDADE DA PROPOSTA ASSINATURA DO 

FORNECEDOR 

  

 

------------------------------------------                       

----------------------------------------- 

LOCAL                                       

DATA    

 

                               

ASSINATURA/CARIMBO 
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DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ N°:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

FAX:  

E-MAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME COMPLETO:  

C.I. N°:  

C.P.F N°:  

PROFISSÃO:  

NACIONALIDADE:  

ESTADO CIVIL:  

ENDEREÇO 

RESIDENCIAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO:  

N° DO BANCO:  

NOME DA AGÊNCIA:  

N° DA AGÊNCIA:  

N° DA CONTA 

CORRENTE: 

 

 

-----------------------------------------------, ------------- de -------------------------------------- de 2023. 

                                            Local e data. 

 

 

---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assinatura do Representante Legal e Carimbo da Empresa 
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MODELO I 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

CERTAME  

 

 

Modalidade de Licitação PREGÃO PRESENCIAL nº  /2023 Através do presente instrumento, 

nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado 

civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos 

poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-

lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e 

desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame etc).  

_____ _____de __________________ de 2023.  

 

_____________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL CNPJ NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa 
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MODELO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO  

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº PP XXX /2023 

 

Ao Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro 

Angical– Bahia.  

 

1.1 Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

OBJETO: 

A empresa________________________________________________________________, CNPJ 

nº___________________, com sede em ___________________________________ 

__________________________________________________(endereço completo), por intermédio 

de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da 

Lei nº10.520/2002 e para os fins do PREGÃO nº XXX/2022, DECLARA expressamente que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. __________________, ___ de 

___________ de  /2022. ____________________________________ Assinatura do representante da 

empresa (nome e número da identidade)    

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes da sessão de 

lances, separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa. 
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MODELO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 

 

Ao Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro 

Angical– Bahia. 

 

1.2 Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

OBJETO: 

 

(nome/razãosocial)....................................................................................................................................

................. inscrita no CNPJ n°.................................................................................... por intermédio 

de seu representante legal, o(a) 

Sr(a............................................................................................................................................................

............................ portador(a) do RG nº............................................................................e inscrito(a) no 

CPF sob nº........................................DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão nº      

/2022, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, ser 

Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum 

dos impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse 

em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. Por 

ser verdade, firmamos a presente declaração. Local e data Assinatura Nome do Representante 

Apresentar fora dos 02(dois) envelopes, no credenciamento. 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa. 
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MODELO  IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART.7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

 

 

Ao Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro. 

Angical– Bahia. 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº PP XXX/2023 

 

OBJETO:  

 

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no Processo Licitatório PREGÃO 

PRESENCIAL  XXX/2023, junto a Prefeitura Municipal de Angical– BA, que não mantemos em 

nosso quadro de pessoal menor de 18 anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos 

ou insalubres, não possuído ainda, qualquer trabalho de menor de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos, conforme determina a Constituição Federal no seu artigo 7º, Inciso 

XXXIII. Por ser verdade, firmamos a presente declaração. Local e data. Assinatura Nome do 

Representante Legal Local e Data. 

 

____________________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

(Carimbo CNPJ) 

 

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa. 

 

 

 

 

 



  

 

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

52 

 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 – Centro – Angical- Bahia – CEP.: 47.960-000 

Fone 0800 727 7562                         

 

MODELO V  

MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM SERVIDOR PÚBLICO  

EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº PP   XXX/2023 

 

Ao Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro 

Angical– Bahia.  

 

1.3 Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº   XXX/2023 

OBJETO:  

 

Declaramos sob as penas da lei, e para fins de participação no Processo Licitatório PREGÃO 

PRESENCIAL    XXX/2022, junto a Prefeitura Municipal de Angical/BA, que a Empresa 

..................... inscrita no CNPJ sob o n.º ..............., NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE 

PESSOAL, SERVIDORES PÚBLICOS OU DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE contratante 

responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9º, da lei 8.666/93. Por ser verdade, 

firmamos a presente declaração.  

 

Local e data 

 

. Assinatura Nome do Representante Legal  

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa. 
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MODELO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO E PESSOAL 

TÉCNICO ESPECIALIZADO 

 

 

 

A Pregoeira Oficial 

Prefeitura Municipal de Angical 

Pça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01, Centro 

Angical– Bahia 

 

1.4 Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº   XXX/2023 

OBJETO:  

 

 

 

 (Em papel timbrado da empresa) (identificação), inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu 

representante legal, o Senhor (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº e do 

CPF nº, DECLARA, para fins do Processo Administrativo n° 0XX/2022, Pregão Presencial nº 

0XX/2022 que, conforme estabelece o parágrafo 6º do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, dispõe máquinas (RELACIONA), equipamentos(RELACIONA) e equipe técnica 

especializada(RELACIONA), para a execução do objeto do presente processo. Por ser a expressão 

da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

Local e data 

 

Assinatura Nome do Representante Legal  

 

Obs: Esta Declaração deverá ser elaborada e assinada pelo representante legal, em papel timbrado da 

empresa. 


